
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2344542 - PI 
(2023/0120813-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : JOAO EMILIO FALCAO COSTA NETO - DF009593
AGRAVADO : JOSE IVALDO FRANCO
AGRAVADO : MARIA REJANE DE SIQUEIRA REGO FRANCO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DANTAS - PI002438
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS APTOS A 
ESTABELECER EFETIVA DÚVIDA QUANTO AO DOMINÍO 
DO BEM EXPROPRIADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "Não há falar em reformatio in pejus quando a decisão anterior 
foi tornada sem efeito" (AgInt no REsp 1.543.995/RR, rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJe de 22/3/2019).
2. A desconstituição das premissas adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRÁRIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS APTOS A 
ESTABELECER EFETIVA DÚVIDA QUANTO AO DOMINÍO 
DO BEM EXPROPRIADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "Não há falar em reformatio in pejus quando a decisão anterior 
foi tornada sem efeito" (AgInt no REsp 1.543.995/RR, rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJe de 22/3/2019).
2. A desconstituição das premissas adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Estado do Piauí desafiando a decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em virtude da incidência da Súmula 7/STJ 
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(fls. 269/272).

Inconformada, a parte agravante sustenta que "[o] julgamento do recurso 

não pode agravar a situação do recorrente; ou a melhora, ou a mantém. Não se permite 

o reformatio in pejus em nosso sistema" (fl. 281).

Afirma que não é o caso de obstar o apelo nobre pelo entrave contido no 

Verbete 7/STJ, uma vez que as premissas fáticas delineadas nos autos são incontroversas. 

Acrescenta, ainda, que "não há necessidade de análise de fatos ou provas para verificar 

a legalidade da conclusão adotada no acórdão" (fl. 285).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para impugnação 

(cf. certidões às fls. 294/296).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Inicialmente, cumpre dizer que "[n]ão há falar em reformatio in pejus 

quando a decisão anterior foi tornada sem efeito" (AgInt no REsp 1.543.995/RR, rel. 

Min. Nancy Andrighi, DJe de 22/3/2019).

Nessa linha de raciocínio:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO POR 
APENAS UMA DAS PARTES. JUÍZO DE RETRATAÇÃO QUE SE LIMITA A 
TORNAR SEM EFEITO A DECISÃO UNIPESSOAL, SEM RESTRIÇÃO DE 
QUALQUER NATUREZA, PARA SUBMETER O APELO NOBRE AO 
JULGAMENTO ORIGINÁRIO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. 
ADUANEIRO. ART. 106 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INFORMAÇÃO DE CARGAS. PRAZO. MULTA PREVISTA 
NO ART. 107, IV, "E", DO DECRETO-LEI 37/66. "AGENTE DE CARGAS" OU 
"TRANSPORTADOR". EQUIPARAÇÃO. APLICAÇÃO IMEDIATA DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 22, DA IN-RFB 800/2007. DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
ADUANEIRA. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI 37/66. REDAÇÃO DADA 
PELA LEI N. 12.350/2010. INAPLICABILIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE 
PENA DE PERDIMENTO DOS ARTS. 104 E 105, DO DL 37/66 E PARA AS 
MULTAS DO ART. 107, DO DL 37/66 QUE SEJAM LOGICAMENTE 
INCOMPATÍVEIS COM O INSTITUTO, A EXEMPLO DA INFRAÇÃO 
PREVISTA NO ART. 107, IV, "E", DO DL 37/66.
1. A decisão que, em juízo de reconsideração, torna sem efeito julgamento 
monocrático anterior, para permitir que o feito seja julgado no órgão 
colegiado, devolve a este o conhecimento integral da pretensão veiculada no 
Recurso a ser apreciado.
2. "Não há falar em reformatio in pejus quando a decisão anterior foi tornada 
sem efeito" (AgInt no REsp n. 1.543.995/RR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
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22/3/2019.).
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 106 do CTN) que, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Tanto o "agente de carga" como o "transportador" encontram-se obrigados a 
prestar informações sobre as cargas transportadas, antes da atracação, mesmo 
anteriormente a 1º.4.2009, diante do disposto no art. 5º e no art. 50, parágrafo 
único, da IN RFB 800/2007.
5. Em razão do princípio da especialidade, a denúncia espontânea aduaneira 
deve ser examinada à luz do art. 102 do Decreto-Lei 37/1966. Não obstante, 
assim como a denúncia espontânea do art. 138 do CTN, tal instituto não se 
aplica em caso de descumprimento de obrigação tributária acessória 
autônoma. Precedentes do STJ.
6. Quando a redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-Lei 37/66, pela Medida 
Provisória 497, de 27-7-2010 (convertida na Lei 12.350/2010), incluiu a 
expressão "ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na 
hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento", manteve a 
inaplicabilidade da denúncia espontânea para as situações de penas de 
perdimento dos arts. 104 e 105, do DL 37/66, e para todas as multas 
administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a exemplo das infrações 
previstas no art. 107, do DL 37/66, cujo fato gerador seja a própria prestação 
de informações a destempo ou a não prestação de informações.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.860.115/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, relator para 
acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2023, DJe 
de 27/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EM 
AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS TEMAS OBJETO DO ESPECIAL. 
VÍCIO NA DIGITALIZAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA. 
INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ, o 
agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 
forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada quanto à aplicação 
da Súmula 83 do STJ.
3. Consoante o entendimento do STJ, exercido o juízo de retratação em sede de 
agravo interno, o recurso especial retoma o seu normal processamento, com 
plena devolução de todos os temas controvertidos, ensejando nova análise do 
apelo nobre. Precedentes.
4. A alegação de falha na digitalização de documentos do feito deve vir 
acompanhada de certidão comprobatória do que é afirmado, o que não ocorreu 
in casu. Precedentes.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.923.137/PR, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

 
Por outro lado, ao solucionar a controvérsia quanto ao domínio do bem 

imóvel, o Sodalício regional asseverou (fls. 116/117):
 
A decisão agravada indeferiu o requerimento do Agravante de sobrestar o 
levantamento da indenização depositada pelo INCRA pela desapropriação de 
imóvel para fins de reforma agrária:

Em que pese a alegação de possível falha na cadeia dominial, verifico 
que o Registro de Imóvel do bem desapropriado, registrado sob o n° R- 
04.15, fl.15 e15-v do Livro 02-A do Cartório do 10 Ofício de Notas e 
Oficial de Imóveis da Comarca de Porto/PI é, a meu sentir, 
suficientemente apto a indicar a propriedade privada do bem 
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expropriado, não tendo o Estado do Piauí, por sua vez, se desincumbido 
de trazer aos autos quaisquer documentos que apontem o pretenso 
caráter devoluto do imóvel em espeque.

Assim, em que pese os fundamentos do agravo, que pouco esclarece acerca da 
suposta dúvida sobre o domínio, o imóvel encontra-se registrado no Cartório 
de Imóveis da Comarca do Porto/PI sem que contra os assentamentos haja 
oposição qualificada por alguma medida judicial desconstitutiva, em razão do 
que deve prevalecer a fé pública do juízo.
Ainda que, na linha do entendimento recente do STJ, seja possível a suspensão 
do levantamento do valor indenizatório após o trânsito em julgado da ação 
expropriatória (AgInt no REsp 1643221/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
Segunda Turma, julgado em 09/03/2021, DJe 18/03/2021), a dúvida quanto ao 
domínio do bem, a que alude os dispositivos legais destacados pelo recorrente, 
tem que estar qualificada em uma discussão efetiva que sinalize para uma 
eventual desconstituição do título de propriedade, sem o que deve prevalecer, si 
et in quantum, a validade do título de domínio devidamente registrado.
 

Assim, é certo que a desconstituição das premissas adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse passo:
 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXTENSAS ÁREAS DA BARRA DA TIJUCA E JACARÉPAGUA 
(RJ). LEVANTAMENTO DE PRECATÓRIO. DÚVIDA SOBRE O DOMÍNIO. 
TESE AFASTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO. DECISÃO ANTERIOR COM TRÂNSITO EM JULGADO 
APÓS RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES RECONHECEREM 
USUCAPIÃO TABULAR EM FAVOR DOS EXPROPRIADOS RECORRIDOS. 
PERMANÊNCIA DA DÚVIDA EM RELAÇÃO A TERCEIROS. SÚMULA N. 
7/STJ. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES FISCAIS 
PRÉVIAS AO LEVANTAMENTO. TESE NÃO DISCUTIDA E NÃO OBJETO 
DE ACLARATÓRIOS NA ORIGEM. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
DIVERSOS PEDIDOS DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS REJEITADOS 
OU NÃO CONHECIDOS. AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL NÃO 
CONHECIDA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
[...]
8. Conforme destaca o parecer do Ministério Público Federal, o acórdão 
recorrido apoiou-se nas circunstâncias fáticas do caso, em que decisão 
transitada em julgado reconheceu a ocorrência de usucapião tabular em favor 
dos recorridos, para afastar a existência de qualquer dúvida em relação ao 
domínio da área expropriada. A revisão do entendimento, para acolher a tese 
de que permanece dúvida por força de alegados direitos de terceiros, 
demandaria evidente exame direto das provas, o que se veda a esta Corte 
Superior à luz da Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial).
[...]
10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 1.254.617/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 4/8/2022, DJe de 27/9/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. 
DÚVIDA QUANTO À TITULARIDADE DO IMÓVEL. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DE 
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DOMÍNIO DO BEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto em face de 
decisão que, nos autos de Ação para Constituição de Servidão Administrativa, 
condicionou o levantamento do valor indenizatório à regularização do imóvel 
no respectivo registro imobiliário. O Tribunal de origem deu provimento ao 
Agravo de Instrumento.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, havendo dúvida sobre o domínio 
do imóvel desapropriado, o levantamento do valor, a título de indenização, deve 
ser obstado. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 761.207/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2016; AgRg no 
REsp 1.179.424/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 18/08/2014.
IV. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu que 
"não existe dúvida acerca da propriedade do imóvel".
Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, 
não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 214.734/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 15/4/2019.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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